
VI - decidir sobre pedidos de certidão e “vista” de
processos;

VII - em relação ao Sistema de Administração de
Pessoal, as previstas no artigo 27 do Decreto nº
42.815, de 19 de janeiro de 1998, alterado pelo Decre-
to nº 43.881, de 9 de março de 1999, observadas as
disposições da Lei Complementar nº 942, de 6 de
junho de 2003.

Artigo 66 - O Diretor do Departamento de Adminis-
tração tem, ainda, as seguintes competências:

I - em relação ao Sistema de Administração de Pes-
soal, as previstas no artigo 29, exceto inciso I, do
Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

II - em relação à administração de material e patri-
mônio:

a) assinar editais de concorrência;
b) as previstas no Decreto nº 31.138, de 9 de janei-

ro de 1990, que lhe forem delegadas pelo Titular da
Pasta;

c) autorizar, mediante ato específico, autoridades
subordinadas a requisitarem transporte de material por
conta do Estado.

SEÇÃO VI
Dos Diretores de Divisão, dos Diretores de

Serviço e dos Diretores de Unidades de Níveis
Equivalentes

Artigo 67 - Aos Diretores das Divisões, das Direto-
rias Regionais de Assistência e Desenvolvimento
Social, dos Centros e dos Núcleos, além de outras com-
petências que lhe forem conferidas por lei ou decreto,
em suas respectivas áreas de atuação, cabe orientar e
acompanhar o andamento das atividades das unidades
subordinadas.

Artigo 68 - Os Diretores das Divisões, das Direto-
rias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social
e dos Centros têm, ainda, em relação ao Sistema de
Administração de Pessoal, as competências previstas
no artigo 30 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de
1998, observadas as disposições da Lei Complementar
nº 942, de 6 de junho de 2003.

Artigo 69 - O Diretor do Centro de Suprimentos e
Gestão de Contratos, do Departamento de Administra-
ção, tem, ainda, em sua área de atuação, as seguintes
competências, em relação à administração de material:

I - aprovar a relação de materiais a serem manti-
dos em estoque e a de materiais a serem adquiridos;

II - assinar convites e editais de tomada de preços.
Artigo 70 - O Diretor da Divisão de Infra-Estrutura,

do Departamento de Administração, tem, ainda, em
sua área de atuação, as seguintes competências:

I - expedir certidões de peças de autos arquivados;
II - em relação à administração de patrimônio,

autorizar a baixa de bens móveis no patrimônio.
Artigo 71 - Os Diretores dos Núcleos Administrati-

vos, das Diretorias Regionais de Assistência e Desen-
volvimento Social, têm, ainda, em suas respectivas
áreas de atuação, as competências previstas nos arti-
gos 69 e 70 deste decreto.

Artigo 72 - Os Diretores das Diretorias Regionais
de Assistência e Desenvolvimento Social têm, ainda,
em suas respectivas áreas de atuação, as competências
de que trata o artigo 66 deste decreto.

SEÇÃO VII
Dos Dirigentes das Unidades e dos 
Órgãos dos Sistemas de Administração Geral
SUBSEÇÃO I
Do Sistema de Administração de Pessoal
Artigo 73 - O Diretor  do Departamento de Recur-

sos Humanos, na qualidade de dirigente de órgão seto-
rial do Sistema de Administração de Pessoal, em sua
área de atuação, tem as competências previstas nos
artigos 32 e 33 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro
de 1998, alterado pelo Decreto nº 48.826, de 23 de
julho de 2004.

Artigo 74 - Os Diretores dos Núcleos Administrati-
vos, das Diretorias Regionais de Assistência e Desen-
volvimento Social, na qualidade de dirigentes de
órgãos subsetoriais do Sistema de Administração de
Pessoal, em suas respectivas áreas de atuação, têm as
competências previstas no artigo 33 do Decreto nº
42.815, de 19 de janeiro de 1998, alterado pelo Decre-
to nº 48.826, de 23 de julho de 2004.

SUBSEÇÃO II
Dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária
Artigo 75 - O Secretário Estadual de Assistência e

Desenvolvimento Social e os Coordenadores, na quali-
dade de dirigentes de unidades orçamentárias, em
suas respectivas áreas de atuação, têm as competên-
cias previstas no artigo 13 do Decreto-Lei nº 233, de 28
de abril de 1970.

Artigo 76 - O Chefe de Gabinete, os Coordenado-
res, o Diretor do Departamento de Administração e os
Diretores das Diretorias Regionais de Assistência e
Desenvolvimento Social, na qualidade de dirigentes de
unidades de despesa, em suas respectivas áreas de
atuação, têm as competências previstas no artigo 14
do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970.

Artigo 77 - O Diretor da Divisão de Gestão Finan-
ceira, da Coordenadoria de Administração de Fundos e
Convênios, e os Diretores dos Núcleos Administrativos,
das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, têm, em suas respectivas áreas de atua-
ção, as competências previstas nos artigos 15 e 17 do
Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970.

Artigo 78 - O Diretor da Divisão de Finanças, do
Departamento de Administração, tem, em sua área de
atuação, as competências previstas no artigo 15 do
Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970.

Artigo 79 - O Diretor do Núcleo de Despesa, da
Divisão de Finanças, tem, em sua área de atuação, as
competências previstas no artigo 17 do Decreto-Lei nº
233, de 28 de abril de 1970.

SUBSEÇÃO III
Do Sistema de Administração 
dos Transportes Internos Motorizados
Artigo 80 - O Chefe de Gabinete é o dirigente da

frota da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvol-
vimento Social e, nessa qualidade, tem as competên-
cias previstas no artigo 16 do Decreto nº 9.543, de 1º
de março de 1977.

Artigo 81 - O Chefe de Gabinete tem, ainda, no
âmbito da Secretaria Estadual de Assistência e Desen-
volvimento Social, exceto das Diretorias Regionais de
Assistência e Desenvolvimento Social, a competência
prevista no inciso I do artigo 18 do Decreto nº 9.543,
de 1º de março de 1977.

Artigo 82 - O Diretor do Departamento de Adminis-
tração tem, no âmbito da Secretaria Estadual de Assis-
tência e Desenvolvimento Social, exceto das Diretorias
Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social, as
competências previstas nos incisos II a VI do artigo 18
do Decreto nº 9.543, de 1º de março de 1977.

Artigo 83 - Os Diretores das Diretorias Regionais
de Assistência e Desenvolvimento Social, na qualidade
de dirigentes de subfrota, em suas respectivas áreas de
atuação, têm as competências previstas no artigo 18
do Decreto nº 9.543, de 1º de março de 1977.

Artigo 84 - O Diretor do Núcleo de Atividades Com-
plementares, da Divisão de Infra-Estrutura, os Diretores
dos Núcleos Administrativos, das Diretorias Regionais
de Assistência e Desenvolvimento Social, e os Diretores
de outras unidades designadas como depositárias de
veículos oficiais, na qualidade de dirigentes de órgãos
detentores, em suas respectivas áreas de atuação, têm
as competências previstas no artigo 20 do Decreto nº
9.543, de 1º de março de 1977.

SEÇÃO VIII
Das Competências Comuns
Artigo 85 - São competências comuns ao Chefe de

Gabinete e aos demais dirigentes de unidades até o
nível de Diretor de Serviço, inclusive, em suas respecti-
vas áreas de atuação:

I - em relação às atividades gerais:
a) encaminhar à autoridade superior o programa

de trabalho e as alterações que se fizerem necessárias;
b) promover o entrosamento das unidades subordi-

nadas, garantindo o desenvolvimento integrado dos
trabalhos;

c) corresponder-se diretamente com autoridades
administrativas do mesmo nível;

d) decidir sobre recursos interpostos contra despa-
cho de autoridade imediatamente subordinada, desde
que não esteja esgotada a instância administrativa;

e) determinar o arquivamento de processos e
papéis em que inexistam providências a tomar ou cujos
pedidos careçam de fundamento legal; 

f) elaborar ou participar da elaboração do progra-
ma de trabalho;

g) cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os
regulamentos, as decisões, os prazos para desenvolvi-
mento dos trabalhos e as ordens das autoridades supe-
riores;

h) transmitir a seus subordinados as diretrizes a
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

i) contribuir para o desenvolvimento integrado dos
trabalhos;

j) dirimir ou providenciar a solução de dúvidas ou
divergências que surgirem em matéria de serviço;

l) dar ciência imediata ao superior hierárquico das
irregularidades administrativas de maior gravidade,
mencionando as providências tomadas e propondo as
que não lhes são afetas;

m) manter seus superiores imediatos permanente-
mente informados sobre o andamento das atividades
das unidades subordinadas;

n) avaliar o desempenho das unidades subordina-
das e responder pelos resultados alcançados, bem
como pela adequação dos custos dos trabalhos execu-
tados;

o) adotar ou sugerir, conforme o caso, medidas
objetivando:

1. o aprimoramento de suas áreas;
2. a simplificação de procedimentos e a agilização

do processo decisório relativamente a assuntos que
tramitem pelas unidades subordinadas;

p) fazer observar a regularidade dos serviços, expe-
dindo as necessárias determinações ou representando
às autoridades superiores, conforme o caso;

q) conservar o ambiente propício ao desenvolvi-
mento dos trabalhos;

r) providenciar a instrução de processos e expe-
dientes que devam ser submetidos à consideração
superior, manifestando-se, conclusivamente, a respeito
da matéria;

s) indicar seus substitutos, obedecidos os requisitos
de qualificação inerentes ao cargo, função-atividade
ou função de serviço público;

t) enviar papéis à unidade competente, para autuar
e protocolar;

u) apresentar relatórios sobre os serviços executa-
dos pelas unidades subordinadas;

v) praticar todo e qualquer ato ou exercer quais-
quer das atribuições ou competências das unidades ou
dos servidores subordinados;

x) avocar, de modo geral ou em casos especiais,
atribuições ou competências das unidades ou dos ser-
vidores subordinados;

II - em relação ao Sistema de Administração de
Pessoal, as previstas nos artigos 34 e 35 do Decreto nº
42.815, de 19 de janeiro de 1998;

III - em relação à administração de material e patri-
mônio:

a) autorizar a transferência de bens móveis entre
as unidades subordinadas;

b) requisitar material permanente ou de consumo;
c) zelar pelo uso adequado e conservação dos

equipamentos e materiais e pela economia do material
de consumo.

Artigo 86 - As competências previstas neste decre-
to, quando coincidentes, serão exercidas, de preferên-
cia, pelas autoridades de menor nível hierárquico.

CAPÍTULO VIII
Dos Órgãos Colegiados
SEÇÃO I
Do Conselho Estadual de 
Assistência Social - CONSEAS
Artigo 87 - O Conselho Estadual de Assistência

Social - CONSEAS é regido pela Lei nº 9.177, de 18 de
outubro de 1995, e pelo Decreto nº 47.339, de 19 de
novembro de 2002.

SEÇÃO II
Do Conselho de Administração e Orientação

da Agência de Desenvolvimento Social de São
Paulo - Fundo de Investimento

Artigo 88 - O Conselho de Administração e Orien-
tação da Agência de Desenvolvimento Social de São
Paulo é regido pela Lei nº 10.200, de 6 de janeiro de
1999, e pelo Decreto nº 44.167, de 3 de agosto de
1999, alterado pelo Decreto nº 46.666, de 5 de abril de
2002.

SEÇÃO III
Do Grupo Setorial de Tecnologia 
da Informação e Comunicação - GSTIC
Artigo 89 - O Grupo Setorial de Tecnologia da

Informação e Comunicação - GSTIC é regido pelo
Decreto nº 47.836, de 27 de maio de 2003.

SEÇÃO IV
Do Grupo de Planejamento Setorial
Artigo 90 - O Grupo de Planejamento Setorial é

regido pelo Decreto nº 47.830, de 16 de março de
1967.

§ 1º - O Grupo de Planejamento Setorial tem,
ainda, as seguintes atribuições:

1. coordenar:
a) a operacionalização do Sistema Integrado de

Administração Financeira para Estados e Municípios -
SIAFEM/SP na Secretaria;

b) a elaboração de propostas do Plano Plurianual,
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento-
Programa;

2. proceder à distribuição de dotações orçamentá-
rias das unidades da Pasta;

3. providenciar a distribuição das quotas financei-
ras;

4. orientar as unidades quanto aos aspectos legais
e formais da execução orçamentária e financeira;

5. acompanhar a execução do orçamento-progra-
ma;

6. administrar os recursos financeiros disponibiliza-
dos pelo Tesouro do Estado;

7. emitir parecer técnico e encaminhar os proces-
sos e expedientes aos órgãos centrais;

8. preparar relatórios mensais detalhados e geren-
ciais sobre a execução financeira e orçamentária,
enviando-os às Coordenadorias;

9. utilizar sistemas específicos de alterações orça-
mentárias e realização de despesas;

10. verificar e alimentar aplicativos de gerencia-
mento de informações governamentais;

11. elaborar proposta de fluxo financeiro anual.
§ 2º - O Grupo de Planejamento Setorial conta com

uma Célula de Apoio Administrativo.
Artigo 91 - Ao Coordenador do Grupo de Planeja-

mento Setorial compete:
I - dirigir os trabalhos do Grupo;
II - convocar e coordenar as reuniões do Colegiado;
III - submeter as decisões do Colegiado à aprecia-

ção superior.
CAPÍTULO IX
Das Unidades de Proteção
e Defesa do Usuário do Serviço Público
Artigo 92 - A Ouvidoria e a Comissão de Ética são

regidas pela Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, e,
respectivamente, pelos Decretos  nº 44.074, de 1º de
julho de 1999, e nº 45.040, de 4 de julho de 2000, alte-
rado pelo Decreto nº 46.101, de 14 de setembro de
2001.

§ 1º - A Comissão de Ética é composta de 3 (três)
membros.

§ 2º - O Ouvidor e os membros da Comissão de
Ética serão designados pelo Secretário Estadual de
Assistência e Desenvolvimento Social.

CAPÍTULO X
Do “Pro Labore”
Artigo 93 - Para fins de concessão do “pro labore”,

de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de
julho de 1968, ficam classificadas, na Secretaria Esta-
dual de Assistência e Desenvolvimento Social, as fun-
ções de serviço público, a seguir discriminadas, na
seguinte conformidade: 

I - 1 (uma) de Coordenador, destinada à Coordena-
doria de Desenvolvimento Social;

II - 1 (uma) de Diretor Técnico de Departamento,
destinada ao Departamento de Administração.

Parágrafo único - Serão exigidos dos servidores
designados para as funções de serviço público classifi-
cadas nos termos deste artigo diploma de nível supe-
rior ou habilitação legal correspondente e experiência
de, no mínimo, 5 (cinco) anos de atuação profissional.

CAPÍTULO XI
Disposições Finais
Artigo 94 - As atribuições e as competências de

que trata este decreto poderão ser detalhadas median-
te resolução do Secretário Estadual de Assistência e
Desenvolvimento Social.

Artigo 95 - Ficam extintos os Escritórios Regionais
de Ação Social.

Artigo 96 - O Secretário Estadual de Assistência e
Desenvolvimento Social promoverá a adoção das medi-
das necessárias para:

I - a efetiva implantação da estrutura prevista
neste decreto;

II - a transferência de bens móveis e equipamen-
tos, acervo, direitos e obrigações e cargos e funções-
atividades, com vista ao cumprimento deste decreto.

Artigo 97 - As Secretarias de Economia e Planeja-
mento e da Fazenda providenciarão os atos necessá-
rios à efetivação da transferência de dotações orça-
mentárias com vista ao cumprimento deste decreto.

Artigo 98 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial o Decreto nº 42.826, de 21 de
janeiro de 1998.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de junho de 2005
GERALDO ALCKMIN
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária Estadual de Assistência 
e Desenvolvimento Social
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de junho de 2005.

DECRETO Nº 49.689, 
DE 17 DE JUNHO DE 2005

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria
da Segurança Pública, visando ao atendi-
mento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o disposto no Artigo 7º da Lei 11.816 de 30 de
dezembro de 2004,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

11.779.000,00 (Onze milhões, setecentos e setenta e
nove mil reais), suplementar ao orçamento da Secreta-
ria da Segurança Pública, observando-se as classifica-
ções Institucional, Econômica e Funcional-Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I,
de que trata o artigo 6°, do Decreto n° 49.337, de 13
de janeiro de 2005, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de junho de 2005
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Martus Tavares
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de junho de 2005.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SEC. SEGURANÇA PÚBLICA
18002 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 1 10.669.000,00
T O T A L 1 10.669.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.181.1801.4989 POLÍCIA JUDICIÁRIA 10.669.000,00

1 4 10.669.000,00
T O T A L 10.669.000,00

18004 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO
DE SÃO PAULO

4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE 1 1.110.000,00

T O T A L 1 1.110.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.181.1807.4993 DEFESA DO CIDADÃO 1.110.000,00

1 4 1.110.000,00
T O T A L 1.110.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SEC. SEGURANÇA PÚBLICA
18001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 1 11.779.000,00
T O T A L 1 11.779.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.181.1818.5004 REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA

PAULISTA 11.779.000,00
1 4 11.779.000,00

T O T A L 11.779.000,00
TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SEC. SEGURANÇA PÚBLICA

T O T A L 1 4 11.779.000,00
JUNHO 11.779.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SEC. SEGURANÇA PÚBLICA

T O T A L 1 4 11.779.000,00
DOTAÇÃO CONTINGENCIADA 11.779.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
11816 7 1º 3 11.779.000,00 11.779.000,00 0,00
TOTAL GERAL 11.779.000,00 11.779.000,00 0,00

DECRETO Nº 49.690, 
DE 17 DE JUNHO DE 2005

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento da Seguridade Social
na Secretaria da Saúde, visando ao atendi-
mento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o disposto no Artigo 7º da Lei 11.816 de 30 de
dezembro de 2004,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

30.000.000,00 (Trinta milhões de reais), suplementar
ao orçamento da Secretaria da Saúde, observando-se
as classificações Institucional, Econômica e Funcional-
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, combinado com o Artigo 7º, § 2º, da
Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004, e de con-
formidade com a legislação discriminada na Tabela 3,
anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I,
de que trata o artigo 6°, do Decreto n° 49.337, de 13
de janeiro de 2005, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de junho de 2005
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